PLANTA MÁGICA

A história do fumo no Brasil começa muito cedo, bem antes da chegada dos europeus. A planta nasceu provavelmente nos vales orientais dos Andes bolivianos e se difundiu no atual território brasileiro através das migrações indígenas, sobretudo Tupi-Guarani. 

Havia vários tipos de fumo mas apenas duas plantas eram usadas e cultivadas: a Nicotiana Tabacun e a Nicotiana Rustica. 

O fumo para os índios brasileiros tinha um caráter sagrado e como a mandioca, o milho e muitas outras plantas, uma origem mítica. Seu uso era geralmente limitado aos ritos mágico-religiosos e como planta medicinal. Por isso era reservado unicamente aos pajés (feiticeiros).

O fumo era utilizado para a iniciação dos pajés e nas cerimônias tribais. Por meio dele, o pajé entrava em transe no qual contactava com os deuses, espíritos, almas dos mortos, ou ainda predizia o melhor momento para ir à caça, viajar ou atacar o inimigo. A fumaça do fumo era considerada purificadora: protegia dos maus espíritos o jovem guerreiro, a roça, a safra ou a comida. Como planta medicinal curava as feridas, as enxaquecas ou as dores de estômago.

Embora existissem seis usos diferentes para o fumo entre os índios da América do Sul (comida, bebida, mascado, chupado, em pó e fumado), o hábito de fumar era o mais relevante. Era fumado num tipo de charuto chamado cangueira: folhas de fumo secas enroladas numa folha de milho ou palmeira, uma forma de uma veia cujas dimensões iam de seis a sessenta centímetros.

Quando da chegada dos ​europeus, o fumo era de uso comum nas tribos Tupinamba e cultivado em toda a  costa do Brasil.

No início de novembro de 1492, os companheiros de Cristóvão Colombo viram pela primeira vez os índios fumar. Começou então a história de uma formidável expansão: em apenas um século o fumo passou a ser conhecido e usado no mundo inteiro, expandindo-se em duas maneiras. 

A primeira através dos marinheiros e dos para quem o fumo era um bom meio de passar o tempo durante os longos meses que duravam as viagens. Eles se habituaram a fumar e também a mascar, introduzindo assim o costume nas camadas populares dos países europeus, da África e do Oriente. O fumo então usado era unicamente o de corda. 

A segunda maneira já revela a importância do Brasil na difusão do fumo pelo mundo. Em 1530, após a expedição de Martin Afonso de Souza no Sul do país, um donatário português, Luiz de Góis, em 1542, levou a planta para Portugal. Por seu aspecto ornamental (como planta exótica) e por suas virtudes medicinais, foi cultivada no quintal da infanta D. Maria, e em 1560, Jean Nicot, então embaixador da França em Portugal, a conheceu. Ouvindo dizer que a planta curava enxaquecas, das quais padecia a rainha da França, Catarina de Médici, e ele a enviou a Paris. A rainha começou a pitar e imediatamente foi imitada pelos nobres da sua corte e logo pelos das cortes européias, dando nascimento ao mercado do fumo em pó, o rapé.

O fumo, de planta mágico-religiosa dos índios, passou a ser um gênero comercial das colônias européias e, mais particularmente, das Antilhas, da Virgínia (só a partir de 1612) e evidentemente do Brasil.

INICIO DO COMÉRCIO

Durante os três primeiros quartos do século XVI os colonos portugueses obtiveram o fumo dos índios, através de um sistema de trocas, mas numerosas guerras fizeram que, por volta de 1570, eles começassem a cultivá-lo,. no início para o próprio consumo e mais tarde para vendê-lo, sob a instigação de alguns comerciantes portugueses que queriam abastecer o mercado europeu - e enriquecer-se - visto o aumento da procura.

Ao contrário da cana-de-açúcar, cultivada em grande escala, o fumo era plantado por colonos, os moradores e os lavradores, em área de produção reduzida. Foi na costa entre Salvador e Recife e sobretudo nos arredores de Cachoeira, no Recôncavo Baiano, que se criaram as roças de fumo. Por certo tempo, o fumo produzido em Pernambuco ocupou lugar importante no comércio da Companhia das índias Ocidentais e dos comerciantes livres, durante a ocupação holandesa na Capitania, na primeira metade do século XVII.

No decorrer do século XVI I, o comércio do fumo conheceu no Brasil várias legislações (liberdade, contrato, impostos), mas o monopólio português foi estabelecido em 1674, com a criação da Junta de Administração do Tabaco, que regeu o fumo em Portugal e todas as suas colônias. Numerosos impostos foram criados (dízimos, donativos, direitos locais, taxas aduaneiras), particularmente na Bahia e no Recife, enquanto no Rio foi dado arrendamento a um particular, limitando o comércio e proibindo a cultura.

De 1690 a 1730, uma importante legislação regulou o fumo: registro, transporte, armazenagem, peso e quantidades exportáveis. Mas parece ter sido pouco respeitada. Devido às reformas do Marquês de Pombal, em 1751, com a criação de órgãos especiais, como a Mesa de Inspeção do Tabaco e novos regulamentos, a legislação se estabilizou e vigorou até a Independência e mesmo até a alguns anos depois.

O fumo brasileiro tomava três direções. O de primeira e segunda qualidades era mandado para Lisboa e sua maior parte era reexportada - o resto ficava para consumo em Portugal e ilhas adjacentes - para os países europeus. A Europa representava então 60% das exportações do fumo brasileiro. E servia também de moeda no período colonial, para o comércio de escravos com a África, mais particularmente entre terceira parte oeste destina-se ao consumo interno.

RESGATE DE ESCRAVOS

Não só quando o fumo comecou a ser utilizado, para compra de escravos na Africa. O tráfico comecou em 1570 e supomos que o fumo apareceu no comércio somente no final do século XVI ou na primeira década do século XVII. O que é certo é que, em 1637, os holandeses, em guerra contra Portugal, apoderaram-se do castelo de São Jorge da Mina, possessão portuguesa na África ocidental, controlando então o comércio nessa região, e, após o tratado de paz de 1641 eles proibiram o comércio de mercadorias européias aos portugueses, deixando livre apenas a compra dos rolos de fumo da Bahia e mais alguns gêneros menores, como a aguardente. A partir de então, o fumo passou a ser o principal gênero de comércio no escambo dos escravos na Costa da Mina e entrou em quantidades reduzidas nas transações com outras regiões africanas (Angola, por exemplo) e até a sua extinção na segunda metade do século XIX, fez a riqueza dos comerciantes baianos.

As necessidades crescentes de escravos, para exploração da cana-de-açúcar e para as minas de ouro, fizeram com que o comércio de fumo prosperasse beneficiando-se de uma certa liberdade em relação a Lisboa. Embora as quantidades fossem limitadas (200 toneladas por ano na primeira metade do século XVI II) e as qualidades controladas (só podia sair o fumo de terceira qualidade), o intercâmbio entre a Bahia e a Costa da Mina representou nada menos que 30% das exportações de fumo do Brasil.

Além desses dois mercados principais, uma quantidade ínfima era exportada para a India e a partir do final do século XVI 11 para os países do rio da Prata. Quanto ao mercado interno, dificilmente estimável visto a falta de documentos, absorvia uns 10% da produção nos últimos anos do período colonial.

A produção anual do fumo durante o período colonial apresenta numerosas variações, especialmente por causa das pragas, das chuvas e das secas porém, de conjunturas que favoreceram seu desenvolvimento. prolongadas que reduziam as safras. 0 fumo beneficiou-se, de 1680 a 1730 cresceu o escambo de escravos para o fornecimento às minas e, com a crise que atravessava o açúcar, numerosos senhores de engenho se dedicaram à cultura do fumo. A produção atingiu então 3.750 toneladas. Até 1765 ficou estavel  mas, com a. política de desenvolvimento da agricultura do Marquês de Pombal, quase dobrou e continuou a crescer num ritmo contínuo.

APOGEU E COMÉRCIO

No final do século XVIII ocorreu o apogeu do comércio do fumo do Brasil colonial. Mas a conjuntura das primeiras décadas do século XIX, tanto a nível colonial como internacional, não foi - favorável para o fumo (como para os demais produtos brasileiros), que passou por grandes
 dificuldade
A abertura dos portos do Brasil às nações estrangeiras, a Independência e outros fatores, como o desenvolvimento da indústria e o crescimento dos mercados consumidores do Rio e de Sao Paulo, fizeram, no entanto, que a cultura do fumo se reanimasse rapidamente, encontrando ainda no século XIX novas condições que lhe permitiram desenvolver-se mais.

A abolição de escravos, e ocorreu no final do século XIX, não afetou muito o fumo. Na verdade, a produção aumentou, porque a procura do fumo brasileiro estava em crescimento nos mercados europeus ao mesmo tempo que no mercado interno. A quantidades antes destinadas à África encontraram, assim, novos mercados.

A partir do fim do período colonial (1808) até o início do século XX, o fumo brasileiro diversificou-se tanto a nível da agricultura como da indústria e do comércio.

NOVAS ÁREAS

Na agricultura, uma política de desenvolvimento permitiu a criação de novas áreas fumageiras, além da Bahia: o fumo passou a ser cultivado em Minas Gerais, Goiás, São Paulo e, sobretudo, no Rio Grande do Sul, com a chegada dos emigrantes europeus, em particular os alemães. Em 1824, o fumo começou a ser cultivado na colônia de São Leopo!do e em 1850 na nova colônia de Santa Cruz do Sul, futura "capital do fumo". Ao mesmo tempo surgiram novos tipos de fumo. Enquanto a Bahia continuava a cultivar unicamente fumos escuros locais (tipo brasil-bahia) as demais regiões começaram a utilizar ou mesmo criar, outras variedades, como sul de Minas, Goiânia, flor branca, Kentucky, etc.

Apesar de numerosas tentativas para cultivar os fumos claros no Brasil (tipo Virgínia), só em 1870 foram importados vários tipos de sementes, inclusive a variedade chinês, que deu nascimento ao tipo amarelo. Importadas pelo Rio Grande do Sul, foi nesse estado - e mais tarde em Santa Catarìna ​que se desenvolveram os fumos claros que fizeram dessa região uma das primeiras do inundo na produção dessas variedades.

DIVERSIFICAÇÃO DA INDÚSTRIA

todo o século XIX e seu período de prosperidade situa-se entre 1870 e 1930. Durante muito tempo a fabricação dos charutos permaneceu em estágio artesanal, efetuada pelos próprios produtores de fumo ou por pequenas empresas que não ultrapassavam os cinco operários, o que explica o número de fábricas regístradas (cerca de 300), na segunda metade do século XIX. Algumas fábricas maiores destacavam-se, como a Costa Ferreira & Perna, a

Dannemann e a Suerdieck, todas na Bahia, e a Poock, no Rio Grande do Sul. Ao chegar o século XX, a produção de charutos era de 70 milhões de unidades, dás quais 90% produzidas na Bahia.

DIVERSIFICAÇÃO DA COMERCIALIZAÇÃO

Estruturas complexas entre os diferentes produtos (fumo em folha, em corda, desfiado, charutos, cigarros, rapé), os diferentes estados produtores e a numerosas destinações: mercado local (estadual), mercado interno nacional e exportação. De uma maneira geral, 90% do fumo em folha eram exportados e o restante distribuído no país. No século XIX era ainda o mercado europeu que absorvia as exportações i-5=.i principalmente as cidades a emãs (mais de 55%). Os países do rio da Prata levavam 20%. Os principais portos exportadores foram os da Bahia (70%) e do Rio de Janeiro (30%). Os do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina apareceram só nas últimas décadas do século XIX com pequenas quantidades. De 1821 a 1900, as exportações passaram de 4.240 toneladas anuais para 21.180.

No setor da indústria surgiram as fábricas de rapé, no Rio, produzindo 75 toneladas por ano e empregando 110 operários. Mas essa indústria foi desaparecendo aos poucos: em 1888 havia no Brasil quatro fábricas, com um total de 28 operários. A indústria do charuto se desenvolveu durante este tempo.

No comércio, observa-se no século XIX uma diversificação. O desenvolvimento das

comunicações internas (novas estradas de rodagem e de ferro, companhias de navegação) facilitou a circulação do fumo no país. Criaram-se diferentes processos de comercialização.

CONCENTRAÇÃO

Nas três primeiras décadas do século XX assiste-se concentração agrícola e industrial e ao estabelecimento das estruturas atuais.

A produção caiu na maioria dos estados, mas houve um grande aumento, na Bahia e Rio Grande do Sul, que em 1925 representavam 55% do total e 80% em 1930. Ao mesmo tempo, ambos se diferenciaram tanto pelo tipo de fumo cultivado - escuros para charutos na Bahia, e claros para cigarros no Rio Grande do Sul - como pela técnica mais artesanal na Bahia e sofisticada no Sul, onde surgiram as primeiras estufas.

Na indústria, a concentração ocorreu porque as empresas precisavam de um capital cada vez maior. No setor dos charutos era uma necessidade vital, visto a baixa do consumo após a primeira guerra mundial, em conseqüência do maior uso dos cigarros e dos numerosos impostos (inclusive o de consumo, antepassado do IPI) que recaíam sobre essa indústria. Foi assim que se associaram as fábricas de charutos da Bahia: já em 1920, apenas cinco empresas concentravam 75% da produção dos charutos brasileiros. Em 1930, três fábricas (a Suerdieck, a Dannemann e a Costa Ferreira & Penna) produziam a quase totalidade dos charutos. No setor dos cigarros, então em grande expansão, eram necessários também grandes capitais para atender às novas necessidades do mercado. 

Assim, o português Albino Souza Cruz, um dos maiores fabricantes dá época, associou-se em 1914 à British American Tobacco, para ampliar a produção e comercialização de cigarros de sua empresa, fundada em 1903 no Rio de Janeiro e em plena evolução. A empresa conseguiu em poucos anos conquistar um bom lugar no mercado de cigarros no Brasil graças à sua organização industrial e comercial.

No setor de beneficiamentodo fumo, a maior concentração ocorreu em Santa Cruz do Sul, em 1918, com a união de seis empresas, formando então a Companhia de Fumos Santa Cruz, uma das primeiras do País. Nessa altura, a indústria do fumo ocupava um lugar de destaque na economia do País.

CONJUNTURAS FAVORÁVEIS

De 1940 até hoje, o fumo brasileiro beneficiou-se de conjunturas favoráveis, em particular o crescimento do consumo de fumos claros (fenômeno mundial) e da crise que atingiu a Rodésia. Em 40 anos a área cultivada triplicou e a produção multiplicou-se por quatro. 

A cultura de fumos claros no Rio Grande do Sul estendeu-se aos estados vizinhos de Santa Catarina e ao Paraná, enquanto a Bahia enfrentava graves problemas com a má saída dos fumos escuros e a concorrência do estado de Alagoas, que passou a produzir o mesmo tipo de fumo, com qualidade e quantidade equivalentes. Assim se firmaram as estruturas que se estabeleceram no início do século, definindo-se nitidamente as três regiões produtoras: 

1) o Sul (Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná) pelos fumos claros para cigarros (79% da produção nacional); 

2) o Nordeste (Bahia e Alagoas) pelos fumos escuros para charutos (16%); 

3) os demais estados (em particular Minas Gerais, Goiás e São Paulo) para o fumo em corda (5%). Essas regiões colocaram o Brasil entre os quatro primeiros produtores mundiais - após a China, Estados Unidos e India (1983).

Com relação à indústria cigarreira, os principais fabricantes são a Souza Cruz, Philip Morris, R.J. Reynolds e Sudan. O setor de charutos, depois de ter passado por grandes dificuldades, está em recuperação, reestruturando-se e inovando, como é o caso da associação entre o baiano Amerìno Portugal e os cubanos Menendez. para a produção de novos tipos de charutos. 

O do fumo para cachimbos, está se desenvolvendo, tendo a Wilder Finamore um lugar determinante. E renasce, no Nordeste, a indústria do fumo desfiado.

A EXPORTAÇÃO

O setor de exportação foi favorecido, no final dos anos 60, pelo embargo da Rodésia, então grande produtor e exportador de fumos claros. De 1971 a 1982 as quantidades exportadas pelo Brasil observaram um crescimento de 278%, enquanto o seu valor multiplicou-se por 12.3, sendo o Sul responsável por 80% dessas exportações.

Os Estados Unidos e o Reino Unido passaram a dar cada vez maior preferência ao fumo brasileiro (20 e 16% respectivamente).

O fumo é hoje, no conjunto da indústria brasileira, o produto que paga mais impostos, contribuindo com mais de 11% para a receita tributária federal.

Podemos dizer que o fumo, por sua história, foi sempre um elemento importante na vida econômica brasileira. Produto do passado, produto do presente, o fumo brasileiro é ainda um produto do futuro, pois é provável que com uma futura exportação de cigarros, de charutos de alta qualidade e de fumos para cachimbos, ele venha a ocupar, somando-se às exportações de fulvo em folha, um lugar destacado no comércio mundial, constituindo-se, sem dúvida, numa boa fonte de riqueza e desenvolvimento para o Brasil.

2. Uma Herança que os Índios nos Deixaram

OS PAJÉS VIAJAVAM AO MUNDO DOS ESPÍRITOS

O estudo dos tratados do século XVI, da literatura de viagem e das pesquisas mais recentes dos antropólogos mostra que o fumo, na cultura dos índios brasileiros, tinha sobretudo um valor mágico-religioso e sagrado. Como a mandioca, o milho e muitas outras plantas, tinha uma origem mítica. Na mitologia Cariri, os mestres (deuses ancestrais) deram ao povo os elementos naturais como a rede do lagarto, a mandioca do cervo e o fumo da enguia elétrica. Aliás, é apenas nessa mitologia que encontramos um deus do fumo, Badzé, de importância menor, pois o fumo não era uma planta essencial à vida como as plantas alimentares.

O pajé era um especialista do sagrado, além de médico, detector de feitiçaria, mestre de cerimônia, conselheiro em tempo de guerra, profeta e também depositário da tradição. Ultrapassava, às vezes, o chefe na hierarquia da tribo. Recebia seus poderes de um espírito, após uma preparação, sob a direção de um pai, a qual consistia em dois pontos: de ordem estática (sonhos, visões, transes) e de ordem tradicional (técnicas, mitologia e tradições da tribo).

A viagem estática tinha uma grande importância na função do pajé e também na comunidade, pois tinha a finalidade de estabelecer um contato com os deuses ou o além: encontro com um deus e apresentação de oferendas da comunidade, procura da alma de um doente que supunha roubada por um demônio, acompanhar a lama de um morto até sua última morada etc. A viagem efetuava-se com a ajuda de um narcótico que, no Brasil, era principalmente o fumo, embora existissem muitos outros, sobretudo nas partes norte e leste da Amazônia: Piptadenia, Paulinia, Coca, Banisteriopsis etc.

SUBIAM AO CÉU PARA ENFRENTAR O TROVÃO

Entre os Tupinambás, o pajé queimava folhas de fumo dentro de cabaças pintadas de rostos humanos (representando os espíritos) e inalava a fumaça para entrar em transe. Às vezes, em UM SOPRO DE FUMAÇA EXORCIZAVA PRAGAS.

Outra crença era o caráter purificador da fumaça do tabaco. Ela materializava o hálito de pajé, permitindo que seu poder fosse assimilado. Assim o fumo purificava o objeto ou a pessoa sobre os quais era soprado no processo de várias cerimônias. Nos Tarairius, no tempo de semear, o pajé incensava o chão e as sementes soprando fumaça de tabaco. Nos Tapirapés, eles fumigavam tanto o novo milho como o primeiro mel da estação, e às vezes a carne fresca, para eliminar as possibilidades de perigo sobrenatural. Essa crença no caráter purificador da fumaça vamos encontrá-la num outro uso domino na cultura indígena: como planta medicinal.

Muitas vezes os índios acreditavam que a doença provinha de uma feitiçaria. Não parece, portanto, estranho que a cura viesse de um processo mágico-religioso: muitas curas consistiam simplesmente em soprar fumaça de tabaco sobre o doente, nos cantos do quarto, espalhando cinzas em torno da casa para expulsar os demônios. Aparecia também o caso das curas coletivas de epidemia de febre ou outra: o pajé lançava fumaça nos habitantes da aldeia. Todos passavam entre suas pernas. Nos Tapirapés, o pajé preparava uma mistura de mel e de água que lançava, depois de fumar, nos doentes e suas casas.

Mas o fumo tinha reais virtudes e foi assim, como planta medicinal, que os autores de tratados o classificaram. Segundo Fernão Cardim, ele era "muito medicinal, principalmente para os doentes de asma, cabeça e estômago", e para Gabriel Soares de Souza se curavam "com seu sumo os vermes que se criavam nas feridas de vacas e éguas". Cardim também testemunha que o fumo curava os índios de uma praga mortal.

UM ANCESTRAL DO CHARUTO: A CANGUEIRA

Apesar de ser usado pelo pajé por suas características mágico-religiosas e medicinais, o fumo não era sempre um privilégio dele. Muitas vezes o povo o consumia. André Thevet revela que as mulheres nunca o usavam, mas é constatado que era difundido entre homens e mulheres de certas tribos, pois os deixava "saudáveis e alegres". Os chefes das tribos Tupinambá fumavam quando reunidos em conselho. Wagley e Galvão contaras que um Tapirapé nunca viajava sem uma cabaça de furno para soprar no seu corpo, no firas do dia, para eliminar o cansaço.

Jean de Lery foi mais além na sua descrição: "... você não encontraria muitas vezes nossos brasileiros sem que cada um carregasse um cartucho dessa erva pendurado no pescoço. E mais: conversando com você, aspiram o fumo a cada minuto". Referindo-se aos Tupinambás, podemos pensar que nessa tribo o fumo era então mais difundido que nas outras, ultrapassando o uso mágico-religioso e medicinal do pajé para o uso cotidiano do povo.

Embora existissem seis usos diferentes para o fumo entre os índios da América do Sul (comido bebido, mascado, chupado, em pó e fumado), o hábito de fumar era relevante apenas entre os índios brasileiros, que utilizavam um tipo de charuto chamado cangueira.

A técnica de fabricação da cangueira foi descrita por todos os observadores de maneira similar. Tomamos a de Thevet: "Depois de estar seca (a planta) envolvem uma certa quantidade numa folha de palmeira bem grande. Esta, depois de enrolada, fica do tamanho do círio. A seguir, acendendo uma das pontas, aspiram a fumaça pelo nariz e pela boca". Reconhecemos aqui na palmeira a capa da cangueira, mas também se usavam cascas de árvores. folhas de milho, de bananeira e. mais raramente, a própria folha do fumo.

A cangueira, portanto, não era exatamente um charuto, mas um tubo ou "canudo de pifo”, cujo comprimento ia de seis até 60 centímetros. Às vezes a cangueira era feita de argila, o que a tornava, também um tipo de cachimbo tubular ou curvo. Mas nenhuma pesquisa arqueológica até hoje conseguiu provar a existência pré-européia do cachimbo na cultura indígena do Brasil. O cachimbo existia entre os índios da América do Norte e foi introduzido pelos europeus durante os séculos XVI é XVII.

Que tipo de fumo usavam os índios? A planta é originária da América do Sul e existiam numerosas variedades do gênero Nicotiana: N. paniculata, N. attenuata, N. trigonophylla, N. bigelovii etc. Mas apenas duas eram utilizadas pelos índios: a N. tabacum e a N. rustica.

Pela classificação de Goodspeed (1954), baseada na evolução genética, sabemos que a N. tabacum é um híbrido da N. tomentosa e da N. sylvestris, e tem sua origem provável na parte leste dos Andes bolivianos. A N. rustica deriva também de duas espécies: a N. paniculata e a N. undulata, e seria originária do Peru. Ambas foram difundidas no Brasil pelos índios através das suas migrações, sobretudo as dos Tu pis-Guaranis. A N. tabacum era, porém, mais espalhada do que a N. rustica. Os índios Tupinambás, nas costas, cultivavam a N. tabacum; os Numbicuaru, no Noroeste do Mato Grosso a N. rustica; e em certas tribos, como nas do Alto Xingu, as espécies coexistiam. 

Em 1500, com a chegada dos europeus, o fumo era cultivado em todas as costas do Brasil e nas regiões do Alto Xingu e da Bacia Amazônica.

SEMEAVAM, TRANSPLANTAVAM, DESTALAVAM, SECAVAM

Sabemos pouco a respeito da técnica de cultivo do fumo pelos índios. Vejamos a descrição de Wagley e Galvão para os Teneteharas: "Em março, o fumo é plantado em cestos cheios deterra e colocado num lugar onde os animais não podem atingi-lo. As mudas são transplantadas em maio, ou nas hortas ou em pequenos terrenos perto da aldeia. Numa aldeia elas são transplantadas numa parcela situada em praça central. Após a colheita, as maiores nervuras são extraías das folhas e elas são penduradas num fio para secar. Quando secas, as folhas são empilhadas em cima da planta sororoca (Ravenola Guianensis Benth) e ligadas com trepadeira. O fumo é cortado do rolo quando se quer.".

Na verdade, encontramos aqui todas as operações características do cultivo atual do fumo. A semeadura se fazia em cestos em vez de viveiros ou canteiros. Depois vinha o transplante das mudas num terreno que era preparado segundo a técnica habitual da roça (derrubada​queimada-encoivarada), e por fim a colheita. Para a preparação, se destalava primeiro as folhas, que eram então penduradas num fio para secar. Mas existiam duas técnicas de secagem: ao sol (como nesta descrição) ou ao ar, numa cabana aberta, cuja descrição foi feita por vários observadores do século XVI, e na qual reconhecemos o galpão. Quando a secagem terminava, o fumo era preparado para ouso em cangueira ou sob a forma de corda para a conservação (caso do texto): as folhas eram juntadas, enroladas e apertadas com palha para formar um molho, espécie, de arco de 1 ma 1,50m, como se pode ainda encontrar na região amazônica. 

ELES CRIARAM A TECNOLOGIA DO FUMO. NÓS APENAS DESENVOLVEMOS

Finalmente, o que herdamos de nossos índios?

Em primeiro lugar, a planta e o hábito de fumar. Isso pode ser considerado uma evidência, mas não é. Com efeito, quantas plantas, ervas, árvores existiam na América do Sul e que os índios não usavam? Inúmeras. Eles a utilizavam antes de tudo por suas possbilidades narcóticas. É certo que, se a planta não tivesse essa particularidade, eles nunca a teriam utilizado e teriam preferido outra. Então o que os fez conhecer e usar a planta? Foi justamente essa característica, devida à sua composição e em particular à presença da nicotina.

É importante destacar isto, pois a nicotina é praticamente a substância que faz o fumo, seu sabor,e que dá por conseqüência a vontade de fumá-lo. Hoje a tendência é de consumir fumos corri baixo teor de nicotina. Mas essa diminuição tem seus limites, e, se fosse possível eliminar toda a nicotina do fumo, ele não poderia mais ser chamado de fumo e ninguém teria mais o gosto de fumar. E nenhum de nós ficaria contente...
'

O hábito de fumar entre os índios passou por uma primeira fase: o uso mágico-religioso pelos pajés. Mas percebemos que esse uso estava evoluindo para uma segunda fase: o uso comum pelo povo. Podemos pensar que o fumo, por ser uma planta sagrada, ficou restrito por muito tempo aos pajés mas que aos poucos diminuiu seu valor religioso até que seu uso foi aceito pelo povo. Isso aconteceu pelo menos em várias tribos da família Tupi-Guarani (os Tupinambás em particular), que foram encontrados pelos primeiros europeus. Ao passar pela Europa e pelo mundo, ofumo não levou seu valor religioso e ficou para os povos pelo puro prazer. O sociólogo cubano Fernando Ortiz diz que com o fumo ocorreu um dos maiores fenômenos de transculturação no mundo.

A segunda coisa que os índios nos deixaram foi a técnica do cultivo. Viajando pelo Brasil nas É COMIDA? É BEBIDA? É FUMO?

Por fim, herdamos dos índios a imprecisão a respeito da classificação do fumo. Veja bem: que tipo de produto é exatamente o fumo? Os índios geralmente o confundiam com bebida ou comida; falavam em "beber o fumo" ou ainda em "comer a cangueira" - Resulta que não sabemos definir exatamente o que é o fumo. Mas pode o fumo ser considerado bebida ou comida? A mesma dificuldade ocorre a respeito dos produtos preparados: são produtos industriais ou não? Os cigarros fabricados por meio de máquinas sem dúvida são produtos industriais, mas e os charutos, que são ainda fabricados artesanalmente, à mão? E que podemos pensar do fumo em corda, para o qual se utiliza quase a mesma técnica de fabricação que a dos índios? Devemos concluir que o fumo é um gênero único em si e que não pode ser classificado como qualquer outro tipo de produto.

Assim se revela a importância dos índios para o fumo, tanto a respeito do uso das técnicas de cultivo e fabricação como também a respeito da classificação do fumo e a grande influência que eles tiveram sobre seus vários aspectos no Brasil atual.

3. No Tráfico de Escravos, uma "Moeda" Forte: Fumo da Bahia

TRABALHAVAM DURO NA LAVOURA DE FUMO

Os negros tiveram um papel importante na formação da sociedade brasileira, tanto a nível cultural como econômico. Culturalmente eles trouxeram para o Brasil as religiões, a cozinha, a música e demais costumes africanos, além de serem um elemento fundamental na miscigenação das raças que formaram nosso povo. Economicamente, o sistema colonial brasileiro utilizou-os como força de trabalho cativo.

Os negros foram importados a partir de 1570 para substituir os índios na exploração da cana-de-açúcar. Os portugueses nunca conseguiram obter dos índios a mão-de-obra necessária para a lavoura, o que deu origem a numerosas guerras no decorrer do século XVI. Mais tarde, colocaram os negros nas minas de ouro e diamantes, como serviçais nas casas dos colonos, nas lavouras de fumo e na fabricação dos rolos.

A maioria dos produtores de fumo era formada pelos pequenos colonos, tenda como base o trabalho familiar, tanto para o cultivo como para afabricação dos rolos, mas, a partir do final do século XVII, surgiram alguns produtores de maior capacidade que empregaram os negros. Como nos diz Antonìl, em 1711, "nela (a lavoura e a fábrica do fumo) trabalham grandes e pequenos, homens e mulheres, feitores e servos". Mas ele esclarece que "nem todos servem para qualquer trabalho-. Por exemplo, botar os pés da planta nas covas era o trabalho das crianças; manejar a enxada era o dos adultos; mas cortar a planta era reservado a um negro mestre, isto é, já especializado. Os escravos eram empregados principalmente na fabricação dos rolos. Todos destalavam as folhas, colocavam nas varas para secar, mas cabia a alguns mestres o preparo dos rolos. Três ou quatro escravos eram necessários para isso.

ALGUM FUMO PARAAUMENTAR A RENDA

O número de escravos trabalhando no fumo podia chegar a 10/15, que também tinham

outras tarefas, pois o tabaco não ocupava os 12 meses do ano. Os lavradores de fumo eram, portanto, senhores de engenho ou proprietários de gado que faziam ao lado de sua atividade principal "algum fumo" para aumentaras rendas. O estrume do gado servia de adubo para a lavoura. A necessidade de escravos para o Brasil foi objeto de um comércio importante e lucrativo. Os navios negreiros trouxeram anualmente da África cerca de 2.500 escravos, entre 1570 e 1600; 4 mil no século XVII; 10 mil no século XVI 11; até 30 mil no final do século XIX. Distinguem-se quatro ciclos de importação de escravos, segundo Luis Vianna Filho e Pierre Verger: o ciclo de Guiné, durante a segunda metade do século XVI; o ciclo de Angola e do Congo no século XVII; o cicio da Costa d aMina durante os três primeiros quartos do século XVIII; e o ciclo da Baía de Benim entre 1770 e 1850, que inclui o período do tráfico clandestino.

O ciclo que vai nos interessar principalmente é o da Costa da Mina, mas o período verdadeiro é bem maior que o suposto: situa-se entre 1630 e 1850 (o nome de Costa da Mina foi utilizado para designar toda a costa da África, onde se resgatavam os negros

- ver mapa ao lado). Com efeito, foi pela Costa da Mina que o fumo ocupou um lugar importante no comércio de escravos para o Brasil. Não sabemos exatamente quando o fumo começou a ser utilizado no tráfico de escravos. No início, havia uma operação triangular. Os portugueses levavam mercadorias à África, onde adquiriam, em troca, os escravos, que traziam ao Brasil. Depois voltavam à metrópole corri gêneros coloniais: açúcar, pau-brasil, sal, aguardente, couros e fumo. Podemos pensar, portanto, que, numa primeira fase, o fumo que ia para a África passava antes por Portugal. Mas as coisas mudaram com a política que as Províncias Unidas (Holanda) conduziram contra Portugal durante a primeira metade do século XVII.

HOLANDESES IMPUSERAM O FUMO COMO "RESGATE"

Desde 1496, as Províncias Unidas eram possessões da Espanha. Em 1566 começou a guerra de independência, que, pelos fatos, terminou em 1598, mas pelos papéis, só na trégua de 1609 e no tratado de 1648. Alcançando a liberdade, as Províncias Unidas lançaram-se à conquista dos mares e dos territórios do ultramar, em particular os de Portugal, que estava enfraquecido desde 1580, devido à dominação de Filipe II, da Espanha. Em 1602 foi criada a Companhia das Índias Orientais, que tomou possessões portuguesas na Ásia. Em 1621 nasceu a Companhia das índias Ocidentais para o comércio na África e na América. Ela tentou em 1624 conquistar a Bahia, mas sem sucesso: só em 1630 conseguiu instalar-se em Pernambuco (e depois Sergipe e Maranhão), de onde foi definitivamente expulsa em 1654. 

Na África, apoderou-se de vários pontos, em particular o Senegal (1617), Cabo Verde e a Costa do Ouro (1624). Mas o evento mais relevante foi quando os holandeses tomaram o castelo de São Jorge da Mina, em 1637, controlando todo o comércio nessa região da África ocidental. Em 1641, após o tratado de trégua que assinaram com Portugal, impuseram condições draconianas, em particular a proibição aos portugueses do comércio de mercadorias na Costa da Mina, com exceção dos rolos de fumo da Bahia. Essa data é, talvez, a mais importante na história do fumo do Brasil, pois foi a partir desse momento que o fumo se tornou o principal gênero do comércio de resgate - ou escambo - de escravos. Essa utilização do fumo, única no mundo, foi a grande originalidade do fumo brasileiro dos séculos XVll ao XIX.

Em conseqüência dessas novas condições políticas e econômicas, a cultura do fumo aumentou consideravelmente, ao mesmo tempo em que cresceu o número de escravos, sobretudo a partir do final do século XVI I, quando começam a ser exploradas as minas. Simultaneamente, a Bahia se tornou a região privilegiada para a produção do fumo: sua cultura era proibida nas demais capitanias do Brasil, com exceção de Pernambuco, onde a quantidade exportável era limitada, desde 1718, a 660 rolos, para não prejudicar a Bahia.

FUMO DE TERCEIRA POR ESCRAVOS DE PRIMEIRA

Em conseqüência dos acontecimentos na África, D. João ]V, por decreto de 12 de novembro de 1644, autorizou os navegadores portugueses transportadores de fumos a irem diretamente da Bahia á Costa da Mina para buscar escravos e os entregarem nos portos do Brasil, sem passar por Portugal. 

Esse decreto foi importantíssimo, pois criou legalmente uma situação sui generis na história luso-brasileira e nos quadros do antigo sistema colonial. Com efeito, no pensamento mercantilista e colbertista (do nome do ministro francês Colbert) da época, as colônias forneciam matéria-prima à metrópole e eram mercado de consumo dos produtos manufaturados que a metrópole produzia (fala-se em exclusivismo). O comércio entre as colônias era evidentemente proibido. Ora, a troca fumo/escravos entre a Bahia e a Costa da Mina era bem um comércio entre colônias, um comércio bilateral e não mais triangular. 

Assim, quando o fumo que ia para Portugal estava sob monopólio (do mesmo modo que os demais produtos coloniais), o que ia para a Costa da Mina gozava de uma quase liberdade, que foi a outra originalidade do fumo brasileiro durante o período colonial. 

A administração da coroa portuguesa, no caso, limitava-se a cobrar impostos na alfândega da Bahia, na saída do fumo e na entrada dos escravos; controlar a limitação das quantidades e a qualidade do fumo, que devia ser obrigatoriamente ruim. Esse fumo, chamado de refugo, não podia ser mandado para Lisboa, pois não era consumido lá. Mas, observou Pierre Verger, foi a mediocridade mesma desse fumo que se transformou em qualidade para o resgate de escravos na Costada Mina: "Essas folhas, que careciam de substância, eram pequenas e quebradas; deviam ser tratadas para evitar que secassem ou apodrecessem. Eram, por isto, untadas com mais melaço que as de primeira qualidade, ao ser enroladas. O aroma saboroso que tinham era inimitável e se tornou o fator principal do sucesso dos negociantes da Bahia nessa parte da Africa." No decorrer do século XVIII, os franceses e ingleses tentaram, com o fumo e suas colônias (Virgínia, Antilhas), imitar o da Bahia, mas sem resultado positivo.

NEGOCIANTES DA BAHIA FRUSTRAM PLANO DO REI

Na África, os holandeses eram donos do campo e obrigavam os navios portugueses a passar pelo castelo de São Jorge da Mina para deixar como pagamento - ou imposto- 10% da carga, mas muitas vezes as quantidades deixadas ultrapassavam esses 10%. Além disso, eles apreendiam navios portugueses, tomando a carga com o pretexto de que levavam produtos de contrabando.

Essas ações eram consideradas intoleráveis pela Fazenda Real. Desta maneira, após consultar os governadores da Bahia e da Ilha de São Tomé, o rei propôs, em 1698, a criação de uma companhia privilegiada de comércio para a Costa da Mina, que seria encarregada de prover navios de guerra para a escolta dos navios mercantes. A criação da nova companhia vinha apoiares desejos dos comerciantes de Lisboa, que queriam apoderar-se do lucrativo comércio. Mas os negociantes da Bahia, reunidos no comitê de Bem Comum, não queriam perder o privilégio que tinham e se recusaram à formação da companhia. Várias tentativas foram feitas para estabelecer uma companhia nos anos seguintes, mas sempre sem sucesso. 

Em 1733, uma última tentativa foi feita para criar uma companhia com sede em Lisboa, para reestruturaro comércio triangular. Outro fracasso. Mas em 1743, foi reorganizado o comércio com a criação de diferentes comboios: 24 navios eram autorizados a sair da Bahia para a Costa da Mina de três em três meses, em esquadra de três navios, e seis navios de Pernambuco, um a cada quatro meses. 

Em 1951, o Marquês de Pombal dissolveu o Comitê de Bem Comum e deixou a organização das frotas para a Costa da Mina à competência das Casas de Inspeção do Tabaco. Em 1756 ele decretou o comércio livre a todos, contudo, com algumas restrições: embarcações de tonelagem reduzida, carga limitada a 3.000 rolos, enquanto antes se carregavam 10.000 rolos (o peso dos rolos que iam para a Costa da Mina era, desde o fim do século XVII, limitado a 2,5 arrobas, ou seja 37,5 Kg, e os destinados a Portugal eram de oito arrobas). Resultou uma grande desordem no tráfico e essas medidas foram anuladas em 1763, voltando o comércio a ser livre para os negociantes da Bahia.

4. Rapé, Charutos, Cigarros: A Ascencão de uma Indústria

NOS SALÕES DA CORTE, O ELEGANTE RAPÉ

O início da indústria brasileira ocorreu no século XIX. No período colonial, o Brasil não podia ter fábricas, a fim de não concorrer com Portugal. Um alvará de 5 de janeiro de 1787 reafirmou a proibição mas, em 1808, o Rei Dom João VI, chegando ao Brasil, abriu o caminho para a produção industrial com o alvará de primeiro de abril. No ramo do fumo, apareceram primeiro as fábricas de rapé.

Desde o século XVI, cheirava-se o rapé em vários países. A fabricação era simples: limava-se o rolo de fumo surgindo daí o precioso pó. Os franceses falavam em "raper le tabac", dando origem ao nome: rapé.

A primeira fábrica em Lisboa surgiu em 1796, e utilizou, logo no primeiro ano, 14 toneladas de fumo brasileiro. A produção cresceu, chegando a 225 toneladas, 15 anos depois. rumo de Virgínia passou a ser misturado ao brasileiro, mas em quantidades diminutas.

O uso do rapé no Brasil foi introduzido de maneira não muito lógica. O fumo utilizado era

brasileiro, mas o rapé, português. Isto é: como não podia haver fábricas no Brasil, os portugueses importavam o fumo daqui, produziam o rapé em Lisboa e faziam o caminho de volta.

Foi quando a Corte portuguesa chegou ao Brasil em 1808 que começou o costume de mandar vir rapé de Portugal. Em 1809, foram importadas 10.095 libras, a 800 réis a libra. Em 1822, já eram 50.580 libras, com preços entre 840 e 1.640 réis. O Rio foi o primeiro mercado consumidor, mas logo o costume alcançava Salvador, Recife, São Luís e outras cidades.

Quando as empresas brasileiras começaram a produzir rapé, as importações cessaram. As primeiras fábricas instaladas, segundo algumas versões, foram as de Caetano Januário (1817) e Pedro José Berrardes (1818), ambas no Rio. Há notícias de que antes, em 1816, o suíço Frederic Meuron fundara a fábrica Área Preta, na Bahia, mas outros registros dizem que isto só ocorreu em 1819. Seja como for, Meuron criou sucursais em Andarahy Pequeno, Rio (1832) e em Chora Menino, Pernambuco (1836).

Mais duas fábricas apareceram na Bahia, em 1833, entre elas a que produzia o rape, Princesa de Lisboa, no bairro Nazaré. Mas o principal centro produtor de rapé era o Rio, que em 1850 já tinha cinco fábricas, uma delas a de João Paulo Cordeiro, cujo prédio seria comprado mais tarde pela Souza Cruz.

João Paulo pertencia a uma grande família portuguesa, dedicada à indústria e comércio do fumo. Por motivos políticos, o pai acabou arruinado e morreu no exílio (Londres, 1835). O rapaz resolveu, então, vir para o Brasil, onde chegou em 1840, trabalhando como simples operário numa fábrica de fumo. Mas conseguiu um empréstimo de 20 mil réis e fundou sua própria fábrica. Os lucros foram tantos que em 1864 João Paulo voltava a Portugal e investia em várias empresas de fumo, até morrer em 1882.

A fábrica de João Paulo Cordeiro era a mais importante de todas em território fluminense. Empregava 53 operários, entre eles 49 escravos, e ganhava anualmente 100 mil réis corri o rapé. Produzia 100 mil libras anuais. A fábrica de Meuron produzia 165 mil libras de rapé por ano, mas tinha apenas 24 operários (18 escravos e seis estrangeiros).As cinco fábricas do Rio lançavam anualmente 347.000 libras de rapé no mercado, no valor de 347 mil réis, empregando 110 operários (98 escravos, 11 estrangeiros e urn brasileiro). Mas ia parecendo um novo herói na moda do f urso: o charuto. Com ele, o rapé começou a desaparecer. No seu relatório de 1858, o Ministro da Fazenda dizia haver 11 fábricas de rapé no Império. No ano de 1888, eram apenas quatro, empregando 28 operários.

MAS O CHARUTO USURPOU O TRONO

O charuto reinou entre 1808 e 1930. Ainda produto novo, já concorria com o rapé nos costumes da sociedade. Wanderley Pinho nota, em Salões e Damas do Segundo Reinado, que, no Rio, o charuto era um elemento da elegância masculina, tanto quanto os bouquets de flores o eram para as moças. "Havia uma mística, uma poesia, quase uma religião do charuto"-acrescentou Pinho.

Ao mesmo tempo, o charuto era uma afirmação da mocidade perante a geração mais velha. Durante vários anos, houve uma polêmica entre os tabaquistas (consumidores de rapé) e os fumistas (apreciadores de charutos), nas ruas, nos salões e nos jornais da época. O charuto ganhou a guerra.

Os números dessa vitória podem ser tomados da França, onde, em 1830, foram produzidos 60 milhões de charutos; em 1850, 200 milhões; em 1860, 800 milhões; e em 1870, 900 milhões. A partir de 1900 já se notava um certo declínio: a produção baixava para 800 milhões de unidades. Em 1930, caíra para 150 milhões. Essa curva de crescimento e queda observou-se também no Brasil, embora não haja, aqui, números exatos. O certo é que houve um período de crescimento até 1870, uma estagnação até 1900 e a queda até 1930.

Por serem inteiramente feitos à mão, a indústria de charutos em seus primeiros tempos tinha características muito especiais. Não havia necessidade de prédios apropriados, maquinaria, nem mesmo pessoal numeroso. Tanto que a fabricação começou como atividade caseira. As próprias famílias dos lavradores fabricavam os charutos, de noite, após o trabalho na roca. Até mesmo uma criança podia produzir cerca de mil charutos por mês- mais de 30 por dia, conforme o tamanho.

Os lavradores podiam, também, trabalhar em conjunto ou juntar a produção para a venda. Foi assim que em 1842 os alemães de São Leopoldo, Rio Grande do Sul, conseguiram produzir 21.200 charutos, no valor de 800 mil réis. Mesmo assim, começaram a surgir, aos poucos, diversas fábricas de charutos, sobretudo a partir de 1850, na Bahia, Rio, São Paulo e províncias sulinas. Um levantamento mais exato é difícil, mas os relatórios de meados do século XIX até o início deste século registraram até 300 fábricas. A média de operários empregados era muito baixa: menos de cinco por fábrica.

Foi em 1851, na Bahia, que apareceram duas das principais grandes fábricas de charutos então conhecidas: a de Costa Ferreira & Penna e a de Vieira de Meio. Depois de 1870, entre as mais importantes podem ser citadas a Dannemann, fundada em São Félix (Bahia) e que mais tarde abriu filiais em Maragogipe e Muritiba. A Suerdieck, fundada em 1892, dedicava-se inicialmente apenas à exportação de fumo e só começou a fabricar charutos em 1905.

Em 1939 surge outro fabricante, também na cidade de Muritiba, a Pimentel Indústria de Charutos.

No Sul, a Companhia de Charutos Poock merece destaque. Fundada ern 1891 no Rio Grande (RS), ela conseguiu ocupar urna parte importante do mercado de charutos e teve uma sucursal na Bahia, de 1912 a 1917.

A produção charuteira era quase totalmente consumida no país. Estima-se que, na Bahia, a produção chegava a 40 milhões de unidades anuais nos meados do século XIX, subindo para 60 ou 70 milhões no fim do século. Nessa mesma época, o Rio Grande do Sul produzia cerca de um milhão de charutos anualmente; Santa Catarina, mais de 2 milhões; e o Rio de Janeiro cerca de 30 mil.

E CHEGOU O REINADO DO CIGARRO

A indústria de cigarros no Brasil começou cedo, no século XIX. Mas, nesses primeiros tempos, tinha desvantagens em relação ao charuto. O principal erao pequeno consumo. Muitas vezes, o cigarro vinha do estrangeiro. Outras vezes dava-se preferência ao fumo de corda ou desfiado. Enrolava-se o fumo numa folha de papel ou palha de milho - a mortalha- e estava pronto o cigarro, dispensando a fábrica e os impostos.

Só no século XX o consumo de cigarros cresceu muito, contribuindo para a queda do charuto. As fábricas desenvolveram-se principalmente no Rio, São Paulo e Rio Grande do Sul. O fumo era comprado em rolos e desfiado nas fábricas ou já vinha desfiado. Isto explica por que, em 1900, estados que produziam pequenas quantidades de fumo em corda lançavam no mercado partidas de cigarros, como aconteceu com o Ceará (3,5 milhões de unidades),Sergipe (200 mil) e Maranhão (35 mil). Nesse mesmo ano, o Rio de janeiro produziu 15 milhões de cigarros.

Havia dois tipos de fábricas de fumo. As primeiras desfiavam o fumo em corda para a venda direta ao consumidor ou ainda para a indústria cigarreira. As demais beneficiavam o fumo para exportação.

Em primeiro de setembro de 1874, o português José Francisco Correia estabeleceu na Rua Sete de Setembro, Rio, um pequeno negócio de fumo, com capital de 100 mil réis. Dois anos depois, a fábrica arnpliou-se, já com o nome de Imperial Estabelecimento de Fumo. Surgia, assim, o famoso fumo marca Veado. A fábrica transferiu-se mais tarde para Niterói e a marca permaneceu vários anos como uma das primeiras do mercado nacional. Foi nessa fábrica que trabalhou outro português famoso, o jovem Albino Souza Cruz, antes de fundar sua própria empresa.

Em 1880, surgiu em Pelotas (RS) uma outra grande manufatura de fumo, que obteve, com sua marca Cerrito, prêmios em Porto Alegre, Rio, Turim e Milão, por volta de 1912.

As fábricas que se voltavam para o mercado externo trabalhavam de acordo com as peculiaridades de cada país importador. Cada um pedia um tipo diferente de folhas. A Áustria, por exemplo, preferia folhas finas, macias e sedosas. A Inglaterra, folhas bem secas, destaladas, de cor castanha ou clara, avermelhadas ou castanho-escuras. Já a Alemanha preferia folhas bem claras, elásticas e resistentes, com nervuras bem finas.Esse tipo de fábrica era geralmente ligado ou pertencia às empresas exportadoras. Todas tinham instalações amplas, onde beneficiavam e guardavam o fumo durante uma parte do ano.

DESDE O PRINCÍPIO, MUITOS IMPOSTOS

Quando se diz: "O fumo brasileiro é um dos mais taxados do mundo"- não se está lançando urna frase nova. Desde o século passado a taxacão era pesada. Já havia os impostos de circulação; da indústria e profissão; e de consumo. Situavam-se em todos os níveis: municipal, estadual e nacional.

Os impostos de circulação não devem ser confundiidos com o atual ICM, de introdução recente e que corresponde à Taxa sobre o Valor Agregado - TVA. Incidiam, principalmente, sobre a exportação, importação e trânsito de mercadorias.

Durante o Império, as assembléias legislativas tinham a liberdade de criar impostos locais sobre o comércio de gêneros produzidos ou não em cada província. Em 1859, a cidade de Cachoeira, Bahia, cobrava 200 réis por rolo ou fardo de fumo; 50 réis por mangote ou fardo; e 1 o réis por charuto vendido para outras cidades. Às vésperas da Proclamação da República, outros municípios tinham criado impostos, sempre para os casos de saída de fumo. Isto ocorria em Alagoinhas (40 réis por 15kg), São Gonçalo (2 réis por quilo de fumo em folhas, 100 réis por bola de fumo encapado) e Maragogipe (100 réis por 100 charutos, 200 réis por fardo).

Existiam, ainda, impostos sobre a importação de fumo, como acontecia em Dos Lençóis (Bahia), que cobrava 200 réis por milheiro de charutos e 20 réis por quilo de fumo em folha ou em corda que entrava na cidade.

Para as rendas das províncias, cobravam-se impostos de exportação e importação, e um dos produtos roais visados era o fumo. No Maranhão, a taxa de importação era de 10%, no Ceará, 200 réis por Iibra de rapé e30% sobre o valor do fumo em geral; e em São Paulo, 50 réis por arroba. Nas vendas para outras províncias ou para o exterior, a taxacão sobre o fumo era igual à de outras mercadorias. Na Bahia, por exemplo, cobrava-se primeiro 6°/o e mais tarde 7% tanto para o fumo em folha e rolo, como para a aguardente, o café e o cacau.

A nível nacional, houve também três tipos de impostos. O primeiro era de 400 réis por rolo de fumo importado da Bahia, conforme alvará assinado em 28 de maio de 1808 por Dom João VI, em defesa da capitania. O segundo era cobrado quando o fumo saía dos trapiches em qualquer província: 100 réis por rolo na Bahia e 400 réis nas demais. Além disso, nas alfândegas de todos os portos havia um dízimo para as vendas ao exterior.

Os impostos de importação não eram diferentes dos cobrados sobre os demais artigos. Sua administração estava a cargo das Mesas do Consulado-órgão particular dependente da Real junta do Comércio, Agricultura e Navegação, que em 1860 tomou o nome de Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas.

Havia, também, impostos sobre as fábricas e casas comerciais, destinados, em primeiro lugar, às rendas da União e atingindo todos os ramos de atividade. O primeiro deles surgiu em 1812, e veio a constituir o capital do Banco do Brasil. Em 1844 foi baixado o primeiro regulamento do imposto sobre as indústrias e profissões, calculado conforme a província à qual pertencia a fábrica ou loja, sobre o meio de produção (número de operários) e sobre o valor decorrente da localização do prédio.

Geralmente, eram estabelecidas classes para os diferentes tipos de produtos. No regulamento de 1888 achavam-se na primeira classe os comerciantes de rapé; na segunda os de fumo, charutos e cigarros, pagando de 18 mil a 160 mil réis conforme o lugar. A classificação se fazia por ordem decrescente: Município Neutro; províncias do Rio de janeiro, Pernambuco, Bahia, São Paulo, Pará e Rio Grande do Sul; depois as províncias de Minas Gerais, Maranhão e Ceará; e as províncias restantes.

O mesmo regulamento, em sua tabela C, taxava os estabelecimentos industriais conforme o número de operários. As fábricas de charutos e cigarros pagavam 100 mil réis e mais 1.500 réis por operário, até o limite de 15 mil réis; as de fumo, 150 mil réis e mais 4.500 réis por operário até o limite de 45 mil réis; e as de rapé, 150 mil réis e mais 5 mil réis por operário até o limite de 50 mil réis. As taxas sobre o valor locativo do prédio das fábricas (tabela D) eram de 20% para os comerciantes de fumo, cigarros e rapé; 10% para as indústrias de charutos e cigarros; e 5% para as de fumo e rapé. Com a Constituição de 24 de fevereiro de 1891, os impostos sobre as indústrias e profissões passaram à competência das províncias (os atuais Estados).

Os impostos de consumo incidiam sobre as bebidas alcoólicas e outros produtos, desde 1835, mas o fumo estava livre. Funcionavam também como taxa alfandegária, que podia ser paga com parte da mercadoria.

E SURGE O IPI: UMA TAXAÇAO CONTROVERTIDA

Foi por instigação de Rui Barbosa, então Ministro da Fazenda, em 1892, que se

estabeleceu um imposto de consumo sobre o fumo. Era uma novidade na legislação brasileira, e o setor fumageiro protestou, porque a cobrança se fazia à saída das fábricas. Tratava-se, portanto, de taxação sobre uma coisa inexistente -o consumo antes que ocorresse. A principal grita dos industriais é porque tinham de adiantar o dinheiro do imposto sem terem a segurança de recuperá-lo, devido a perdas que o fumo sofria durante o transporte e armazenagem, sem falar na possibilidade de não vendê-lo.

Os fabricantes e comerciantes do setor encaminharam várias petições às autoridades, pedindo o fim "deste absurdo", que vinha aumentar uma lista já enorme de impostos.Além disto- diziam- o imposto era inconstitucional, pois a arrecadação cabia ao governo federal, embora se tratasse de "imposto sobre indústrias e profissões", só cabível aos estados, segundo os artigos 9.° e 10.° da Constituição de fevereiro de 1891.

A chamada "questão do imposto do fumo' ferveu - segundo a expressão da época - até 1920, e só amainou porque os industriais e comerciantes acabaram se conformando. Mas esse imposto ia fazer, aos poucos, do fumo e seus derivados uma das principais rendas do país. Em 1899, o fumo já significava 25,5% do imposto de consumo e 1,1 °,S dototal da receita federal. Dele surgiu o IPI atual. (Ver explicação detalhada no texto da página 38).

Apesar de todos esse,_ problemas, o desenvolvimento da indústria do fumo encontrou vários elementos favoráveis. O mercado interno sempre esteve em crescimento, pois de 1823 a 1900 a população passou de 4 milhões para 17,5 milhões de pessoas, concentradas em grande parte nos centros urbanos, facilitando o comércio. Além disso, havia a matéria abundante, já que o fumo era cultivado em quase todos os estados.

Outro fator favorável foi a passagem do sistema escravagista para o trabalho assalariado, criando, junto com a imigração, uma grande reserva de mão-de-obra. Ao mesmo tempo, os baixos preços do fumo brasileiro no mercado internacional também favoreciam tanto a cultura quanto o beneficiamento e o comércio.

Não foi por menos que, na alvorada do século XX, a indústria do fumo apareceu como um dos setores mais importantes da economia brasileira.

5. Nordeste, Sul, Outras Partes: As Bases de uma Estrutura no Século XIX, a Desconcentração
As estruturas atuais da lavoura, indústria e comércio do fumo resultaram de fenômenos de concentração ocorridos entre 1910 e 1930. Para entende-los melhor, será necessário estudar os movimentos de diversificação do século XIX.

A nível de agricultura, ocorreu a expansão geográfica da cultura do fumo. Foi permitido o cultivo de qualquer gênero, em qualquer parte, o que antes era proibido, para evitar a concorrência com Portugal. Antes, só era permitido plantar fumo na Bahia, mas com a liberdade de cultivo, a lavoura estendeu-se às demais regiões do país.

A política de apoio à agricultura (escolas, crédito rural, centros de pesquisa e introdução de sementes) ajudou o crescimento da lavoura fumageira. Com o desenvolvimento dos transportes - novas estradas, companhias de navegação, ferrovias-, a circulação de mercadorias tornou-se mais fácil, permitindo a produção em qualquer lugar e melhorando o fornecimento a um mercado interno em expansão, principalmente nas regiões Sul e Centro-Sul.

NO SUL, INFLUÊNCIA DA IMIGRAÇÃO ALEMÃ

A imigração alemã teve forte influência no desenvolvimento do fumo e sua indústria no Rio Grande cio Sul, devido à estrutura da terra - o minifúndio -, que favorece a cultura do tabaco, e o aumento do comércio da província com a Alemanha.

A colônia de São Leopoldo, fundada em 1824, desde o início cultivava o gênero, e já no ano da fundação tinha um excedente exportável. Santa Cruz do Sul, que se tornou mais tarde a maior produtora de fumo no Brasil, a ponto de ser chamada "a capital mundial do fumo", foi fundada em 1850. Seu êxito no setor deve-se principalmente a uma boa organização na lavoura e no comércio.

Não foi com um único tipo de fumo que a cultura se espalhou pelo Brasil no decorrer do século XIX. Numerosas variedades eram plantadas, algumas importadas e outras criadas localmente. Todas podiam ser agrupada sem dois tipos básicos: os fumos escuros e os fumos claros.

Até o início do século XIX, apenas algumas variedades de fumos escuros eram cultivadas na Bahia. Classificavam-se como fumos pesados ou fortes (Cachoeira, Santo Amaro, Alagoinhas), fumos leves ou das matas (Muritiba, Santo Antonio de Jesus, Cruz das Almas) e fumos fracos (Nazaré e sertão). Dava-se o nome genérico brasil-bahia às classes fortes e leves.

Pouco depois, outras variedades de fumos escuros começaram a surgir. O tipo flor branca tanto para o fumo em corda e em folha quanto para os charutos - espalhou-se pelas províncias de Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Sul e Paraná. 0 tipo flor roxa aparecia mais no Sul de Minas e Norte do Estado do Rio de janeiro. O cruzamento dos dois tipos resultou na variedade sul de minas.

Havia, também, o fumo pinho, cultivado no Norte de Minas e no Paraná; o goiano-típico de Goiás-, um cruzamento do pinho com o sul de minas e outros escuros, como o gigante, pretinho e barury, no Pará; os giorgino, são luiz e pirachim em São Paulo; os chilenos, kentucky, negro e moçambique no Rio Grande do Sul. Cultivavam-se, também, muitas variedades de fumo claro.

As primeiras tentativas para adaptar os fumos claros no Brasil datam de 1817, quando fracassou a introdução do tipo virgínia na Bahia. Outra tentativa, desta vez com sementes, em 1810, fracassou por não ter encontrado a confiança cios lavradores baianos. Em 1895, um alemão também não teve êxito quando tentou trazer o fumo surnatra, utilizado até então para as capas de charutos.

Só em Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, o êxito foi afinal obtido. As primeiras sementes cultivadas vieram de Cuba e dos Estados Unidos, e eram cio tipo escuro (connecticut, maryland, burley, kentucky), mas, em 1870, chegou o tipo chinês, do qual se originou o amarelinho, que passou a ser cultivado em grande escala na província. Até. que, em 1920, o fumo virgínia se implantou, ganhando, aos poucos, a importância que hoje atingiu.

UMA VISTOSA CARROÇA POR 13 QUILOS DE FUMO

Já vimos, no capítulo anterior, como a indústria do fumo se desenvolveu no Brasil, no século XIX, riras vale a pena lembrar que numerosas fábricas foram criadas em várias regiões, seja para o beneficiamento do tabaco, seja para a produção de fumo em corda, rapé, charutos, cigarros e fumo desfiado.

Quanto ao comércio, a situação é mais complexa. É certo que no século XIX a circulação do fumo tornou-se mais fácil do que antes, mas isto só aconteceu depois de uma demorada criação de circuitos comerciais. Em regiões distantes dos grandes centros consumidores, havia escassez de um produto básico: a moeda. Por isto, o comércio era feito, em grande parte, na base de trocas.

Jean Roche, em A Colonização Alemã no Rio Grande do Sul, indica que, em 1892, um quilo de fumo era trocado por 1,S kg de açúcar, ou 600g de café, ou 12 kg de sal ou 4 kg de farinha. Também com um quilo de fumo conseguiam-se dois chapéus de palha ou um metro de tecido de lã, e com 13 kg, adquiria-se uma vistosa carroça. Aos poucos, formaram-se vários circuitos de distribuição dos produtos do fumo, a nível local, provincial e nacional. O fumo em corda era vendido diretamente ao consumidor, a varejo, nos mercados locais; ou por atacado às indústrias. Quase todo o rapé era consumido nos próprios municípios produtores e poucas quantidades saíam para outros lugares.

Só na primeira metade do século XX os cigarros e charutos começaram a ser distribuídos por todo o país. O comércio diversificou-se porque, não sendo mais a Bahia a única produtora, ocorreu um intercâmbio entre as diferentes regiões.

As vendas ao exterior tinham uma estrutura mais simples, porque se limitavam ao fumo em folhas. Muitas firmas exportadoras construíram seus próprios armazéns de beneficiamento. Durante muito tempo, a Bahia e o Rio de Janeiro eram os únicos portos de embarque (70 e 30%, respectivamente), mas, devido a novos fenômenos de diversificação, outros portos também começaram a participar, especialmente os do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, no final do século XIX.

Já no século passado, eram significativas as cifras de exportações de fumo em folha brasileiro. No decênio 1821/30 foram exportadas 42.409 toneladas; entre 1841 e 1850, 46.230 toneladas; e, no decénio seguinte, 80.126 toneladas (quase o dobro, testemunhando a evolução da cultura depois de 1850). Na última década do século XIX, as exportações chegavam a 211.812 toneladas.

Mas se a diversificarão foi uma característica do século XIX, o mesmo não se pode dizer quanto às três primeiras décadas do século atual. Ocorreu um fenômeno de concentração. A produção decaiu na maioria dos estados, mas aumentou na Bahia e no Rio Grande do Sul.

No primeiro qüinqüênio da década de 20, a Bahia e o Rio Grande do Sul representavam 55,27% da média do fumo brasileiro, mas passaram a 79,93% na média do qüinqüênio seguinte. Em 1930, os dois Estados quase se igualavam: a Bahia com 39.900 toneladas e o Rio Grande do Sul com 30.340. Havia, no entanto, uma diferença entre os dois estados: o tipo do fumo produzido.

Enquanto a Bahia conservava sua cultura tradicional de fumos escuros para charuto e folha, o Rio Grande do Sul especializava-se em fumos claros, particularmente o virgínia, que entrava mais e mais na composição dos cigarros, cuja indústria estava num crescendo. Havia, também, uma diferença tecnológica. Enquanto a Bahia continuava com a secagem ao sol e em galpão, o Rio Grande do Sul desde 1920 especializava-se em novos métodos de secagem em estufa, Ievando seu fumo a adquìrir uma qualidade ainda melhor. Os demais estados produziam apenas fumo em corda.

Após Três Séculos, a Descoberta: Fumo é Ouro de Verdade
O estudo do mercado interno do fumo brasileiro é difícil, há descontinuidade ou ausência de dados precisos. Mesmo assim, podem-se conseguir números aproximados. Se subtrairmos o total exportado dototal produzido já obteremos um bom resultado, mas é possível chegar a outras minúcias.

Os estados de Alagoas, Bahia, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná são os únicos exportadores.

A GRANDE FORÇA: MERCADO INTERNO

de fumo no Brasil e fornecem todo o fumo para cigarros e charutos. Isto permite avaliar o consumo sob essas duas formas, concluindo que a produção dos demais estados é consumida como fumo em corda. E certo que, nesses estados exportadores também se produz fumo em corda, mas a diferença de números a que isso levaria será compensada pelo fumo em folha produzido nas outras partes do país.

MERCADO INTERNO x EXPORTAÇÕES

	
	1939
	1950
	1960
	1970
	1980

	Mercado interno 
	61,9
	66,8
	80,4
	78
	64,1

	Exportações 
	38,1
	33,2
	19,6
	22
	35,9

	Produção total 
	100
	100
	100
	100
	100


COM A GUERRA, OS FUMOS CLAROS.

O progresso do mercado interno explica-se, também, pelo aumento do consumo de cigarros, principalmente os de fumos claros, favorecidos pela I Í Guerra Mundial, quando, em 1944, a Europa em ruínas descobre os tipos virgínia, burley e outros, com a chegada das tropas norte-americanas. 

Aos poucos esses fumos conquistaram a Europa e o mundo todo. No Brasil, a maior conseqüência foi que os estados do sul registraram um crescimento fantástico na produção dos fumos claros.

Nesse mesmo período, o crescimento da produção global no Brasil era de257%. Com o boom dos fumos claros no Sul, a participação do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul no mercado passaram de 40% para 66,88%,

MERCADO INTERNO (Kg/Hab)

	Anos
	1939
	1950
	1960
	1970
	1980

	Total Consumido-Kg/hab.
	1,369
	1,388
	1,828
	2,015
	2,124

	Cigarros e Charutos

(BA +RS+ SC + PR)
	0,861
	0,682
	1,064
	1,495
	1,782

	Corda (demais estados)
	0,507
	0,705
	0,764
	0,519
	0,341


MERCADO INTERNO (%)

	Anos
	1939
	1950
	1960
	1970
	1980

	Cigarros e charutos
	62,9
	49,2
	58.2
	74,2
	83,9

	Corda
	37,1
	50,8
	41.8
	25,8
	16,1

	Consumo total
	100
	100
	100
	100
	100


PARTICIPAÇÃO DOS FUMOS CLAROS (ESTADOS DO SUL) NAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS (Em %)

	Anos
	1950
	1960
	1965
	1970
	1975
	1980

	BA +-AL
	72
	80
	66
	49
	36
	23

	Sul
	28
	20
	34
	51
	64
	77

	Brasil
	100
	1100
	100
	1100
	100
	1100


AZAR DA RODÉSIA, SORTE DO BRASIL

Fonte: FIBGE-ABIFUMO

Além do mercado interno, um outro fator concorreu para o desenvolvimento da cultura e da indústria do fumo no Brasil: a exportação dos tipos claros. A China, a Índia e o Japão passaram a cultivá-los desde que esses tipos conquistaram a preferência internacional, mas essa concorrência não impediu a produção, e as exportações brasileiras ganharam impulso.

Em relação a 1940 (:100), a produção do Rio Grande do Sul alcançou um índice de 482 em 1980; Santa Catarina, 1932; e Paraná, 5314. O índice total do Brasil foi de 427. Em 40 anos, passou-se de 38.381 toneladas para 323.483.

Isto não implicou o desaparecimento dos fumos escuros no Nordeste. A produção permaneceu estável na Bahia (índice de 117 em 1980), enquanto Alagoas (região de Arapiraca) desenvolvia seu fumo em corda e em folha para exportação (índice 1046). O Brasil continuava, em 1980, como o maior exportador de fumos escuros do mundo.

As exportações estiveram sempre ligadas à situação econômica e política internacional. A Europa representava, até 1970, quase 80% do mercado externo do fumo brasileiro. Por isto, o fumo brasileiro foi um dos grandes beneficiários do acordo monetário europeu de 1955, que tornou o dólar, a partir de 1959, a moeda de intercâmbio internacional. Essa modificação promoveu um aumento geral no comércio externo da Europa.

A formação da Comunidade Econômica Européia (CEE), pelo Tratado de Roma em 1957 (27 de março), também beneficiou as exportações de fumo, pois a anterior multiplicidade de tarifas de importação foi substituída por um sistema único. A Alemanha, a Holanda, a Bélgica, Luxemburgo e a França representavam, na época, mais da metade das exportações de fumo brasileiro para a Europa e 45% das exportações totais, e sua presença na CEE conta-se entre os fatores que mais favoreceram os exportadores do Brasil.

No início dos anos 60, os países da CEE conhecem um período de crescimento - e os efeitos sobre as exportações brasileiras de fumo aparecem desde 61. Ao mesmo tempo, os Estados Unidos iniciam as compras de fumo rio Brasil, a fim de compensar uma queda de 20% em sua produção. Isso tudo fez com que as exportações do fumo brasileiro conhecessem uma expansão notável entre 1960 e 1964.

Isso explica por que essas exportações, estagnadas durante 45 anos em tomo de 30 mil toneladas (30.456 na média 1915-1959) deram um salto para 48.771 toneladas em 1961 e 45.356 na média 1960-1964, o que corresponde a um aumento de 49% (as compras dos EUA subiram de 143 para 4.808 toneladas no mesmo qüinqüênio).

Após um apogeu de 60.000 toneladas em 1964, as exportações estagnaram numa média de 46.799 toneladas entre 1965 e 1969, chegando a um mínimo de 38.627 toneladas em 1968.

Contudo é preciso lembrar que o fumo brasileiro tem muita sorte. Em 1965, uma crise política atinge a Rodésia, na época segundo exportador mundial do fumo virgínia. As vendas caem de 78.000 toneladas para 41.500 (média de 65/69), devido a um embargo decretado pela Inglaterra, antiga metrópole e principal comprador da Rodésia. Isto favoreceu a Tailândia, a Coréia do Sul, a União Sul-africana e ao Brasil, além de provocar uma reorganização do comércio internacional.

Os efeitos dessa reorganização, no Brasil, manifestaram-se a partir de 1969. A participação de fumos claros, que era ainda de 35%, saltou para 50% (uni aumento de 45%) entre 1968 e 1969, enquanto o volume global subia de 38.627 toneladas (1968) para 48.000 em 1969; 53.000 em 1970; e 62.000 em 1971. Ao mesmotempo, novas mudanças na CEE, em 1971, acrescentavam-se a esse movimento de expansão.

O novo sistema aduaneiro implantado no início dos anos 60 era um fator favorável, mas ainda permaneciam certas restrições à circulação do fumo na CEE.

No Fumo, a Origem do IPI

Todo mundo sabe hoje da importância do fumo na arrecadação do IPI, sobretudo pela enorme porcentagem que taxa o cigarro, mas poucos sabem como tudo começou.

Em janeiro de 1891, Rui Barbosa, então Ministro da Fazenda do governo provisório da República, apresentou uma proposta de reforma tributária para aumentaras rendas da União e restabelecer o equilíbrio da balançadas contas, visto seu grande déficit. Entre a criação ou modificação de outros impostos (renda, álcool, terrenos, selo), o erudito baiano, citando os impostos já existentes em outros países (Estados Unidos, Inglaterra, França, Rússia, Itália etc.) propôs a criação de um imposto sobre o consumo de fumo. Seriam taxados o fumo em bruto (50 réis por 250 gramas), o desfiado, picado ou migado (20 réis por 50 gramas), o charuto (20 réis por 20 gramas), o cigarro (10 reis por 20 gramas) e o rapé (10 réis por 30 gramas), fossem os produtos de procedência nacional ou estrangeira. O Congresso seguiu o ministro, e, na Lei n.' 25, de 30/12/1891, orçando a receita federal para o exercício de 1892, adotou o imposto sobre o consumo do fumo, criando o primeiro tributo desse tipo no Brasil.

a legislação precedente, os fabricantes e comerciantes de fumo como os de qualquer outro

 ramo - pagavam um imposto de indústrias e profissões dividido em duas categorias: um de licença sobre o valor locativo do prédio e outro, dito"de consumo", sobre as vendas. O novo tributo reproduzia o mesmo esquema, porém criando uma novidade: o imposto de consumo seria pago por meio de estampilhas, à saída dos estabelecimentos fabris. Quer dizer: forçava os industriais a pagar um imposto sobre o consumo do produto antes dele ser consumido e sem a segurança da recuperação do dinheiro adiantado, devido às quebras durante o transporte, armazenagem e prazo necessário à venda, e também à possibilidade dele não ser vendido.

Os industriais e comerciantes de fumo de várias regiões do país, como os do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e, sobretudo os da Bahia - a região mais atingida, por ser responsável por 90 por cento da produção de fumo, charutos e cigarros - reagiram com numerosos protestos e petições contra o imposto. O novo tributo vinha aumentar uma lista já extensa de impostos sobre o fumo, alguns cumulativos a nível municipal e estadual. Alegavam, ainda, que o novo imposto era inconstitucional, contrariando os artigos 9 e 10 da Constituição de 24/2/1891, que definiam a "competência exclusiva dos estados" para arrecadação de impostos sobre indústria e profissões. Essa chamada “questão do imposto do fumo’ ferveu durante vários anos, até 1920, nas associações comerciais e no Congresso, e só acabou porque os industriais e comerciantes se conformaram”.

O principal produto afetado era o charuto, sobretudo as marcas populares: a taxa não diferençava entre qualidade e preços. Assim, por exemplo, um charuto de 100 réis (preço alto) via seu preço de venda aumentar de 5% (o peso considerado por charuto era de 5g, a taxa sendo de 20 réis por 20g), enquanto os charutos de 10 e 2 réis, de grande consumo popular, eram acrescidos de 50 a 250% em seu preço de venda, colocando-os fora do alcance dos mais desfavorecidos. Os cigarros também foram atingidos, mas numa proporção menor. Quanto ao fumo em folha, o imposto representava uma injustiça flagrante, pois não era vendido ao público​.

Pelo Decreto n.o 816, de 17/05/1892, o Congresso, atendendo às reclamações dos industriais e comerciantes, revogou o Regulamento do Fumo (Dec. n.° 746, de 26/02/1892), suprimindo a taxa sobre o charuto nacional e elevando a que recaía sobre o produto importado para 100 réis por unidade. Na Lei do Orçamento para 1893 (n.o 126A, de 21/11/1892), só ficou tributado o fumo em folha de procedência estrangeira e nunca mais o nacional foi taxado; mas o cigarro teve sua taxa mantida.

Durante os primeiros anos de sua existência, o imposto sobre o fumo teve vários regulamentos e diversas taxas sobre os diferentes produtos derivados. O sistema de arrecadação por estampilhas foi abandonado em 1893 (mas restabelecido em 1897). O rendimento, decrescente, no ano de 1893, foi de 864.175.000 réis, mais de três vezes do que no ano precedente, com o imposto sendo recolhido a partir da produção das fábricas. Em 1896 não rendeu mais do que 637.442.000 réis, sinal evidente da queda na produção. Esta queda tinha três causas principais que mostram bem o efeito da incidência do imposto sobre a indústria:

1) a queda nas vendas, devido ao encarecimento dos preços a varejo; 

2) a impossibilidade das menores empresas de adiantarem o pagamento do imposto, por falta de capital, o que as obrigou em muitos anos a desistir (por exemplo, das seis fábricas de charutos que existiam em São Félix, na Bahia, em 1892, três fecharam suas portas em 1896), e 

3) a necessidade das empresas de reestruturar sua produção, criando novos tipos de produtos, para venda a preços menores (neste sentido, é importante notar que o número de marcas registradas no ano de 1893, em comparação com os anos anteriores, é até cinco vezes maior).

Embora o imposto sobre o consumo do fumo tenha acusado baixa no seu rendimento, era ainda uma boa fonte de receita para a União, mas ainda insuficiente. Por essa razão, a idéia de cobrar imposto de consumo foi aplicada a outros produtos, tais como as bebidas em 1896; ao sal e aos fósforos em 1897; aos calçados, velas, vinagre, conservas e outros em 1898. Em 1899 foi estabelecido o primeiro Regulamento Geral do Imposto de Consumo (Lei n.o 641, de 14/11 e Dec. n.o 3535, de 21/12). O fumo representava a esta altura 25,5% do total do imposto e 1,1 % do total da receita federal.

Aos poucos o número de produtos tributados crescia. No dia 6 de outubro de 1926 foi estabelecida a primeira Consolidação do Imposto de Consumo (Dec. n.o 17464) e, em 1938, o Dec./Lei n.0 739 de 24/09 criou a incidência do imposto com base nas tabelas de preços a varejo. O novo sistema afetava não mais o charuto, de consumo decrescente, mas sim ao cigarro, de consumo crescente. Em 1958, a taxa sobre os cigarros já era de 55°G, (Dec. n.o 43711 de 17/05) e em 1964 entre 200 e 260% segundo o Regulamento n.o 4502 de 30/11 do mesmo ano.

Em 1966, pela Emenda Constitucional N.o 18, o Imposto de Consumo tomou o nome de Imposto sobre os Produtos Industrializados, tendo como base o Regulamento de 1964, e em 1974, quando a taxa sobre o cigarro já era de 265,33%, o fumo e seus diferentes produtos representavam 29% do imposto respectivo e 10,9% do total da arrecadação federal, tornando-se o maior fornecedor de ingressos do Tesouro Nacional.

PARA O FUTURO, BOAS PROJEÇÕES

E para o futuro, o que esperar do fumo no Brasil? É certo que tudo vai depender da conjuntura mundial, mas, se não ocorrerem fraturas fora do comum, pode-se prever uma continuidade para o atual panorama de crescimento regular. O alargamento futuro da CEE com entrada de Portugal e principalmente a Espanha (terceiro comprador do fumo brasileiro), do mesmo modo que a volta do Zimbabwe (ex-Rodésia) ao mercado mundial, deveriam incentivar os brasileiros a uma produção maior e a uma qualidade cada vez melhor. O consumo interno per capita poderá permanecer mais ou menos estável, a não ser que ocorra mudança no sistema tributário, o que é pouco provável.

Isto permite uma estimativa da evolução do fumo no Brasil para os próximos anos. Se o consumo per capita permanecer no nível de 1980, não será demais esperar que o aumento da população leve a um crescimento de 29% no mercado interno em 1990 e de 63% no ano 2000, em relação a 1980.

Considerando que as exportações representam sempre uns 34% da produção (média aproximada de 40 anos), é possível prever um aumento de 19% em 1990 e de 50% no ano 2000. Quanto à produção, o crescimento previsível seria de 26% em 1990 e de 58,5% no ano 2000.

PROJEÇÕES SOBRE O FUMO NO BRASIL (Com Base no Crescimento da População)

	
	1990
	2000

	População
	158.496.300
	199.619.600

	Exportações (ton.)
	336.645
	423.991

	Mercado Interno (ton.)
	173.423
	218.421

	Produção (ton.)
	510.068
	642.412


MAS A HISTÓRIA NÃO TERMINOU

E, assim, acaba a história do nosso fumo. O Brasil é hoje o quarto produtor mundial (o terceiro para os fumos claros), o primeiro exportador de fumos escuros e segundo de fumos claros. É um balanço muito positivo.

Mas será que a história acabou mesmo? Nada é menos certo. Vimos como, através dos séculos, a planta mágica dos índios tornou-se um elemento determinante na formação social e econômica do país (devido ao número de escravos que trouxe durante o período colonial); um produto essencial àvidaeconômica do país por sua indústria é seus impostos; e, no final, uma importantíssima fonte de riqueza e de desenvolvimento pelas exportações.

Por sua antiqüíssima presença no país, o fumo é, talvez, de todos os produtos brasileiros, o mais genuíno. Se houve, outrora, produtos mais gloriosos como o açúcar, o ouro ou o café, todos foram vítimas das conjunturas e das crises. 

O fumo prevaleceu sobre as tempestades. Devagar, pacientemente, encaminhou-se para os primeiros lugares, esperando sua hora.

A luz dos tempos passados nos ensina que o fumo foi sempre um valor seguro para o país. 

Sem idéia preconcebida, podemos afirmar que o fumo, por sua estabilidade e seu progresso regular, é talvez, o verdadeiro ouro do Brasil. O século XXI certamente será o século do fumo brasileiro.

Foi também no século XX que a indústria fumageira começou a concentrar-se em algumas

empresas. A produção de charutos ficou com a Bahia, onde já era forte antes de chegarao Rio, São Paulo e Rio Grande do Sul.

Aos poucos, foram desaparecendo as pequenas empresas de caráter familiar, cedendo posição às fábricas de maior envergadura, que começaram a se associar, dominando o mercado. Apareceram cinco fábricas: a Suerdieck & Cia; a Costa Ferreira& Penna; a Stender & Cia, a Vieira de Mello; e por fim a Dannemann & Cia.

Em 1919, as cinco fábricas produziam 61,2 milhões de charutos - 48%, de todo o Brasil. No ano seguinte, a participação subiu para 75%.A Dannemann, que em 1920 conseguiu novos sócios para aumentar seu capital, juntou-se, em 1922, à Stender & Cia.

E CHEGARAM AS GRANDES FÁBRICAS

A Suerdieck & Cia, junção das duas firmas Suerdieck (fábrica de charutos e exportadora), efetuada em 1913, ligou-se à Vieira de Mello, incorporada em 1940. E com isto, em 1930, pode-se dizer que a Dannemann, a Suerdieck e a Costa Ferreira & Perna respondiam por quase toda a produção de charutos do Brasil.

Essa concentração cia indústria charuteira na Bahia resultava das dificuldades das pequenas empresas em se adaptar às novas exigências do mercado, que tinha caído depois de 1910. O maior problema, no entanto, era a necessidade de maior capital.

Também o setor cigarreiro sentiu a necessidade de adaptação. O número de fábricas crescera rapidamente, devido à procura sempre maior no mercado interno. Ficavam, principalmente, no Rio, São Paulo e Rio Grande do Sul. Em 1912, as maiores empresas já resultavam de associações de
- homens de negócios, como ocorreu com José Francisco Correia & Cia., a Souza Cruz & Cia., a Lopes Sã & Cia. e a Paulino Salgado & Cia., todas do Rio.

Além dessas, havia a Leite & Alves, com uma fábrica no Rio e outra na Bahia; a Gonçalves & Guimarães- a maior de São Paulo; a Hennig & Cia. e a dos irmãos Schultz, ambas no Rio Grande do Sul. Em 1920, essas sobretudo por parte da França e da Itália, países ainda sob monopólio estatal. Em abril de 1970, os países adotaram uma posição comum em favor das produções nacionais. A importação de qualquer fumo da CEE tornou-se totalmente livre nos dois países. Isto significava a livre introdução, nos mercados, de cigarros fabricados em qualquer país da CEE. Imediatamente, os grandes grupos norte-americanos instalaram fábricas na Europa, afim de contornar os impostos de importação de produtos fabricados fora da CEE: a Philip Morris nos Países Baixos e a R. J. Reynolds na Alemanha. Aumentou o consumo dos cigarros tipo americano, compostos de fumos claros. Em 1970, detinham 6% do mercado francês, e em 1978 passaram a representar 21 %, entre os quais 75% de cigarros importados da CEE.

A queda do monopólio francês não foi favorável aos produtores locais. Antes, a SEITA (sociedade nacional de exploração industrial dos fumos e fósforos) fazia um contrato com o produtor, obrigado a vender-lhe todo o seu produto. Hoje, o fumicultor francês pode vender livremente sua produção, e a SEITA é livre para comprar fumo no exterior.

Acontece que o fumicultor francês produz quase exclusivamente fumos escuros, cujo consumo caiu 15% em dez anos. Sua única saída é vender sua produção à SEITA, que, por sua vez, vai comprar fumos claros particularmente nos Estados Unidos e no Brasil. Isto significa que, se o fumicultor francês não aumentar e melhorar a produção de fumos claros (1.980 toneladas em 1982 - menos de 5% da produção total), a lavoura do fumo cairá ou mesmo desaparecerá na França, beneficiando o Brasil.

Isto não ocorre na Itália, que produziu 82 mil toneladas de fumos claros em 1982 (60% do total). Nos últimos anos, a Itália aumentou sua produção global em 73%.

E ACONTECEU O "BOOM" DAS EXPORTAÇOES

Estava aberto o caminho para o boom nas exportações brasileiras de fumo. As de tipo claro chegaram em 1980 a um acréscimo de 77%. Em 1974, exportaram-se 95.609 toneladas (42% a mais que no ano anterior), e o movimento de ascensão continuou, até chegara 145.285 toneladas em 1980. Em 20 anos, as exportações de fumo tiveram um aumento global de 459% e de 2.500% para os fumos claros.

Vemos, em resumo, que, devido à situação econômica e política mundial, houve duas fases particularmente favoráveis ao fumo brasileiro, a primeira de 1960 a 1964 e a segunda de 1969 a 1980. O embargo às exportações da Rodésia (atual Zimbabwe) e as mudanças na CEE foram fatores de grande importância.

Houve, também, mudanças de países compradores e outros elementos favoráveis. Os Estados Unidos e o Reino Unido tornaram-se clientes fortíssimos

do fumo brasileiro. Os EUA,devido a ja citada queda na produção local. Em 1980, com 28.931 toneladas, os Estados Unidos tornaram-se o primeiro comprador do fumo brasileiro (20% do total).

As importações do Reino Unido destinavam-se a compensar a falta do fumo rodesiano e a abastecer países da CEE, na qual ele ingressara em 1972. Nesse mesmo ano também ingressavam na CEE a Irlanda e a Dinamarca, outros grandes clientes do Brasil. Em 1970, o Reino Unido comprou 967 toneladas de fumo brasileiro (1,8% das exportações); em 1975, 7.879 toneladas; cem 1980, 22.241 (15,5% do total). Com isto, o Reino Unido tornou-se o segundo comprador de fumo do Brasil.

E teve grandes repercussões sobre o setor fumageiro brasileiro. Melhoraram as técnicas de cultivo, de qualidade; a indústriafumageira desenvolveu-se; chegaram grupos europeus e norte-americanos, como a SEITA, a Philip Morris e ReynoIds. O beneficio principal foi a alta dos preços do fumo, tanto a nível de produtor como de exportador.

A partir de 1957, os preços do fumo sofreram, a maior depressão dos último= 30 anos. A queda, porém, foi compensada pelo acréscimo da produção e das exportações. A partir de 1966, inverte-se a tendência dos preços, seguindo-se um período de crescimento. Os preços dobram entre 1966 e 19-3. Daí até 1981, crescem para os produtores e 192% para os exportadores. Em conseqüência a produção aumenta 78' :.-. entre 1966 e 1981; multiplica seu calor por 6,5 (estados do Sul, Bahia e Alagoas); e o valor das exportações, aumentam de 271.137 para 356.663 (1.000 US$).



